PARECER Nº                              DE 2007.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei complementar nº 41, de 2006.

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de lei complementar nº 41, de 2006,  tem o escopo de alterar a redação do § 1° da Lei complementar n.° 918, de 2002, que dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, instituída pela Lei Complementar n. ° 914, de 2002.

Não foram apresentadas emendas durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 79ª e 83ª Sessões Ordinárias.

  Nesta Comissão, agora para análise quanto a sua juridicidade, legalidade e constitucionalidade. Passo a fazê-lo na condição de relator designado.

A matéria é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual.

Ocorre, porém, que a Lei complementar n.° 918, de 11 de abril de 2002, que dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, instituída pela Lei Complementar n.° 914, de 14 de janeiro de 2002 contém impropriedades em sua redação que precisam ser extirpadas, muito embora o projeto sob análise não as tenha considerado.

A principal impropriedade diz respeito à sequência das etapas previstas para o processo de nomeação, que não guarda simetria com o modelo adotado pela Constituição Federal e pela legislação infraconstuticional que rege as agêncais reguladoras.

No caso da Lei Estadual em vigor, o processo inicia-se pela “nomeação” em relação a qual a aprovação pela Assembléia Legislativa é posterior. A rigor, porém, para que a lei não se torne letra morta, a nomeação deve condicionar-se a prévia aprovação pelo Poder Legislativo.

Eis o modelo utilizado pela Contituição Federal, por exemplo, no artigo 52 que trata da competência do Senado Federal para arguir e aprovar magistrados, ministros do Tribunal de Contas, governador de território, presidente e diretores do Banco Central, Procurador-Geral da República e “titulares de outros cargos que a lei exigir”:    

“Art. 52 – Compete privativamente ao Senado Federal:

(…) 

III – aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de: (…)”  

Em relação ao Procurador-Geral da República, por exemplo, o artigo 128, § 1°, da Constituição Federal, assim está redigido:

“§ 1° - O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da República  (…) após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal (...)”

A matriz constitucional, portanto, consiste no seguinte encadeamento das etapas:

1) escolha pelo Presidente e sua comunicação ao Senado;

2) argüição pública do escolhido pelo Senado;

3) aprovação da escolha pelo Senado;

4) nomeação pelo Presidente;

5) posse;

6) exercício.

Naturalmente, em qualquer caso assemelhado, a argüição e a aprovação hão de preceder a posse e o exercício. As imperfeições técnicas da Lei complementar n.° 918, de 11 de abril de 2002 pode legitimar uma conduta maliciosa da Administração, postergando a comunicação da nomeação pelo tempo que julgasse conveniente, até mesmo para o final do exercício das funções do servidor nomeado nessas condições.

É impositivo, portanto, modificar, na íntegra, o texto da Lei Complementar n.° 918/2002. Sugerimos, com este objetivo, o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N.°         AO PLC N° 41/2006

Dê-se ao PLC 41/2006 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  N° 41/2006

Altera dispositivo da Lei Complementar n.° 918, de 11 de abril de 2002, que dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, instituída pela Lei Complementar n.° 914, de 14 de janeiro de 2002.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APROVA:

Artigo 1°- O artigo 1°da Lei Complementar n.° 918, de 11 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° - O s membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP – serão nomeados pelo Governador do Estado depois de aprovada a escolha pelo Plenário da Assembléia Legislativa.(NR)

§ 1° - O Governador comunicará à Assembléia o nome dos escolhidos, os quais serão submetidos à argüição pública pela Comissão de Transportes e Comunicações em reunião convocada para este fim.(NR)

§ 2° - Decorridos trinta dias da data da comunicação, sem que a Assembléia tenha deliberado, considerar-se-ão aprovadas as escolhas.(NR)”   

Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento.

Artigo 3° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.”
Face ao exposto, o parecer é favorável ao PLC n. 41, de 2006, na foram do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em

       Deputado DONISETE BRAGA

         Relator
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